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movimento feminista brasileiro 
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RESUMO: O presente trabalho apresenta a trajetória do movimento feminista 
brasileiro desde o século XIX à atualidade.  Para tal, foi realizado um levantamento de 
fontes históricas.  Tal artigo constata o avanço desse movimento social ao longo da 
história política brasileira. 
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ABSTRACT: This work is about the trajectory of the Brazilian feminist movement since 
the XIX century to the present.  For this we conducted a survey of historical sources.  
This works is the advancement of social movement along the Brazilian political history.  
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 Este artigo tem por objetivo resgatar a história do movimento feminista, 
no Brasil, e, assim, destacar as conquistas desse movimento social na busca 
da cidadania e do empoderamento2 das mulheres brasileiras. 
 Ainda que Pinto (2007) e Costa (2009) indiquem que a “primeira fase”  
do movimento feminista tenha sido a busca pelo voto feminino ou sufragismo, 
tenho por objetivo  reconhecer que o movimento feminista brasileiro é oriundo 
de uma série de acontecimentos internacionais,  entre eles, grupos de 
mulheres, datados do século XVIII, nos primórdios da Revolução Francesa, que 
lutavam pelo direito à cidadania e por uma existência legal fora de casa (Pinto, 
                                               
1 Assistente Social, Mestre em Política Social - UFF, Doutoranda em Política Social - UFF e 
Professora Universitária. liandra_carvalho@yahoo.com.br 
2 Na realização do presente trabalho utilizamos a nomenclatura ‘empoderamento’ 
considerando-a como “todo acréscimo de poder que, induzido ou conquistado, permite aos 
indivíduos ou unidades familiares aumentarem a eficácia do seu exercício de cidadania” 
(FRIEDMANN, 1996 apud OLIVEIRA, 2004. p.66). 
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2007); a elaboração dos Direitos da Mulher, ocorrida também no século XVIII, 
de autoria da dramaturga antiescravagista Olympe de Gouges, “que virou a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão pelo avesso” (LYNN, 2009, p. 
171) e que dizia em seu artigo 1º “A mulher nasce livre e permanece igual ao 
homem em direitos” (LYNN, 2009), culminando com o assassinado da autora, 
na guilhotina, por ser considerada “um ser inatural (um “homem-mulher”)” 
(LYNN, 2009, p. 172). 
 O movimento feminista brasileiro é também fruto das atitudes de 
algumas mulheres brasileiras, a partir do século XIX, às quais não podemos 
chamar de “feministas”, uma vez que o termo foi cunhado quase um século 
depois.  Entre elas, cabe destacar:  Francisca Senhorinha, que  despontou na 
educação, como professora e fundadora de um colégio, criado em 1874,  no 
centro do Rio de Janeiro, e também na imprensa, como editora de um jornal 
literário chamado Sexo Feminino (MARQUES, 2004).  Com a vinda da Família 
Real ao Brasil, em 1808, surge  a educação voltada para as mulheres, então  já 
uma realidade na Europa.  “No ano seguinte à transferência da corte, 
encontram-se os primeiros registros do surgimento de colégios privados que 
ofereciam educação às filhas da elite local” (MARQUES, 2004, p. 151 apud 
SILVA, 1998).   
Todavia, estava destinada às filhas da aristocracia brasileira uma 
educação que “não tinha por objetivo fazer dela um intelectual, o que não 
convinha às moças, mas para que elas pudessem exercer com segurança o 
papel de mãe dentro dos valores cristãos” (MARQUES, 2004, p. 152).  
Francisca Senhorinha aproveitou a oportunidade que tinha como educadora 
para a edição do Jornal Sexo Feminino, que tratou da difusão do acesso à 
educação pelas mulheres.  Destaco que, desde a criação do jornal, em 1878, 
até a sua última edição em 1890, sua editora optou por não tratar de temas 
políticos (MARQUES, 2004). 
 Outra figura de destaque a destacar na construção do processo histórico 
do movimento feminista brasileiro é Joselina Álvares de Azevedo, editora do 
Jornal A Família, em 1890, no Rio de Janeiro, em oposição ao Jornal O Sexo 
Feminino que tratava de temas políticos, entre eles a luta pela conquista do 
voto feminino (MARQUES, 2004). 
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 Completa esse trio de precursoras do movimento feminista brasileiro 
Leontina de Castro, professora primária baiana, mãe de cinco filhos, residente 
no Rio de Janeiro (MARQUES, 2004).   Juntamente com um grupo de 
mulheres, criou em 1910, o Partido Republicano Feminino, em resposta à 
Constituinte Republicana de 1891, que negou o voto feminino.   
“Daí ser muito significativa a estratégia das mulheres não 
detentoras de direitos políticos de criar um partido e, 
dessa forma, se colocarem em uma arena onde suas 
manifestações eram consideradas ilegítimas por não 
serem cidadãs dotadas de direitos.  As fundadoras do 
partido poderiam ter criado um clube ou uma associação, 
mas preferiram organizar um partido, tomando assim uma 
posição clara em relação ao objetivo de sua luta, isto é, 
se tornarem representantes dos interesses das mulheres 
na esfera política” (PINTO, 2007, p. 18). 
 
 Importante ressaltar que, no Regimento do Partido Republicano 
Feminino, o objetivo do partido não era somente a conquista do voto feminino, 
mas a emancipação e a independência das mulheres brasileiras frente ao 
regime patriarcal.  Leontina de Castro candidatou-se em 1919 à Intendência do 
Rio de Janeiro, sem sucesso, e pouco tempo depois o Partido Republicano pôs 
fim às suas atividades (PINTO, 2007). 
 Essas três mulheres constituem o pilar do que se quer aqui apresentar, a 
trajetória desse movimento social, conforme organização proposta por Pinto, 
dividindo-o em fases. 
 
O FEMINISMO BEM-COMPORTADO (PRIMEIRA FASE) 
 
 Se essa fase possui um rosto é o de Berta Lutz, filha de uma enfermeira 
inglesa e de um dos mais importantes cientistas brasileiros de seu tempo.  
Bióloga, formada por Sorbonne, em Paris, que, de volta ao Brasil em 1918, 
aproveitou-se do reconhecimento que possuía junto à elite política da época, 
organizou, em 1922, o I Congresso Internacional Feminista, no Rio de Janeiro.  
O evento provocou a criação da Federação Brasileira para o Progresso 
Feminino, como uma organização de defesa dos direitos da mulher (PINTO, 
2007). 
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 Tendo como principal bandeira o direito ao voto, a Federação Brasileira 
para o Progresso Feminino organizou, no final da década de 1920, uma 
comissão que tinha por objetivo pressionar o governador do estado do Rio 
Grande do Norte, Juvenal Lamartine, para que ele desse um parecer favorável 
ao projeto que legalizava os votos das mulheres. 
      
“... se a luta das mulheres cultas e das classes 
dominantes se estruturava a partir da luta pelo voto, não 
era tão somente porque esta se colocava como a luta do 
momento dos países centrais, mas também porque 
encontrava respaldo entre os membros dessa elite e 
conseguia respeitabilidade até na conservadora classe 
política brasileira.  Era, portanto, um feminismo bem-
comportado, na medida em que agia no limite da pressão 
intraclasse, não buscando agregar nenhum tipo de tema 
que pudesse pôr em xeque as bases das organizações 
patriarcais” (PINTO, 2007, p. 26) 
 
 Costa corrobora essa discussão expressando que: 
 
“Esse primeiro momento do movimento feminista, em 
linhas gerais, pode ser caracterizado como de cunho 
conservador no que se refere ao questionamento da 
divisão sexual dos papéis de gênero, inclusive 
reforçavam esses papéis, estereótipos e tradições na 
medida em que utilizavam ideias e representações das 
virtudes domésticas e maternas como justificativa para 
suas demandas” ( COSTA, 2009, p. 56). 
 
 Pode-se notar que a primeira fase do movimento feminista brasileiro teve 
como única bandeira o direito ao voto feminino, sem remeter às questões  da 
esfera privada, como a subalternidade da mulher.   
 Embora a Federação Brasileira para o Progresso Feminino tenha tido 
uma importância significativa para a conquista do voto feminino no Brasil, essa 
não foi a única via de mobilização existente.  Algumas iniciativas individuais 
“como as sucessivas tentativas de algumas mulheres de se alistar como 
eleitoras e mesmo como candidatas” surgem no cenário (PINTO, 2007, p. 26).  
Elvira Komel, em 1928, com 23 anos, já formada em Direito, “abriu a primeira 
banca de advocacia em Belo Horizonte, envolvendo-se em movimentos contra 
a oligarquia dominante” (PINTO, 2007, p. 26).  Dois anos depois criou o 
Batalhão Feminino João Pessoa, grupo formado por 8.000 mulheres, que 
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trabalhou na retaguarda do movimento revolucionário de 1930, com o objetivo 
de lutar pelos direitos das mulheres (PINTO, 2007). 
 O voto feminino foi conquistado em 1932, por meio do Código Eleitoral, 
que “incluiu a mulher como detentora do direito de votar e de ser votada” 
(PINTO, 2007, p. 28).  Sendo que:  
 
“o sufrágio seria permitido apenas às casadas com  
autorização do marido, e às solteiras que  tivessem renda 
própria. Na Constituição de 1934, poderiam votar “as 
mulheres quando exercessem função pública 
remunerada”, e na Constituição de 1946, o sufrágio foi 
declarado “obrigatório para brasileiros de ambos os 
sexos”, sem nenhuma restrição específica” (RIBEIRO, 
2006, p. 33) 
 
Uma das conquistas do recente direito foi a eleição da primeira 
deputada, em 1933, Carlota Pereira de Queiroz, médica, participante da 
Assembleia Nacional Constituinte, que teve como finalidade a elaboração do 
texto da Constituição de 1934 (SOW, 2010).  É Carlota Pereira de Queiroz que 
oportunizou de forma definitiva a entrada da mulher brasileira nas esferas 
decisórias da política. 
 
FEMINISMO DA RESISTÊNCIA (SEGUNDA FASE) 
 
 Essa fase do movimento feminista brasileiro recebe influência 
significativa internacional.  O movimento 
“ressurge no contexto dos movimentos 
contestatórios dos anos de 1960, a exemplo do 
movimento estudantil da França, das lutas pacifistas 
contra a guerra do Vietnã nos Estados Unidos e 
movimento hippie internacional que causou uma 
verdadeira revolução nos costumes” (COSTA, 2009, 
p. 52). 
 
 Vivíamos um paradoxo neste período: Pinto (2010) salienta que se na 
Europa e nos Estados Unidos o cenário era propício para o surgimento de 
movimentos contestatórios, no Brasil vivíamos sob uma repressão total, devido 
à ditadura militar, instalada em 1964.  Entretanto, ainda que o regime militar 
reprimisse as iniciativas dos movimentos sociais, o movimento feminista não 
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paralisou, totalmente, as suas atividades, caracterizando-se como o feminismo 
da resistência (COSTA, 2009). 
 Um marco desse período foi o posicionamento da Organização das 
Nações Unidas (ONU) em definir o ano de 1975, como o Ano Internacional da 
Mulher, e o primeiro ano da Década da Mulher, durante a Conferência 
Internacional da Mulher, realizada no México (PINTO, 2007 e PINTO, 2010).  
Essa iniciativa impulsionou, conforme Pinto, os diretos das mulheres, ganhando 
um novo status (2007).  
 A ONU realizou também um evento no Brasil, neste mesmo ano, que foi 
intitulado “O papel e o comportamento da mulher brasileira”, dando início à 
criação do Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira (PINTO, 2007).  
Embora o evento tenha sido patrocinado pela ONU, o mesmo foi organizado 
por dois grupos informais cariocas: o Centro de Desenvolvimento da Mulher 
Brasileira, que surgiu com a  perspectiva de ser um centro de estudo, reflexão, 
pesquisa e análise; e também, um departamento da ação comunitária para 
tratar concretamente e, em nível local, dos problemas da mulher.  O objetivo 
central dessa instituição foi combater a alienação da mulher em todas as 
camadas sociais (GOLDENBERG, 1987 apud PINTO, 2007).  É relevante  
destacar também que as fundadoras do Centro de Desenvolvimento da Mulher 
Brasileira tiveram toda uma preocupação desde o início acerca dos olhares 
suspeitos dessa tal movimentação.   
 
“O próprio fato de fundar uma instituição com estatuto 
legal e público esteve associado à preocupação de não 
dar margem a suspeitas de que poderia estar se 
organizando algo clandestino” (PINTO, 2007, p. 57). 
  
A realização do evento patrocinado pela ONU significou a abertura de 
uma nova fase do movimento feminista brasileiro.  Barsted (1994) corrobora 
justificando que esse movimento surge com uma dupla identidade 
“de um lado, fazia parte do movimento contra a ditadura, 
já que muitas de suas militantes pertenciam a grupos de 
resistência; de outro, apresentava-se como um ator social 
novo na luta pelo reconhecimento da condição da mulher 
enquanto problemática social” (BARSTED, 1994, p. 40). 
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 No Brasil, além do Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira, 
outros grupos existiam voltados para a causa feminina, neste período.  Outras 
iniciativas, como a criação de jornais, como o Brasil Mulher, editado em 
Londrina, em 1975, e o Nós Mulheres, em 1976 (COSTA, 2009) contribuíram 
para arregimentar a discussão do papel feminino na sociedade. 
 O Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira funcionou até 1975, 
período que se coaduna com a redemocratização.  Nesse momento, o 
movimento feminista encontra-se representado por 
“inúmeros grupos e coletivos em todas as regiões 
tratando uma gama muito ampla de temas – violência, 
sexualidade, direito à terra, direito à saúde materno-
infantil, luta contra o racismo, opções sexuais” (PINTO, 
2010, p. 17). 
 
 Neste ocorrem mudanças no movimento feminista brasileiro com a 
participação de mulheres oriundas das camadas pauperizadas.  Essa 
transformação aponta uma nova perspectiva, uma vez que traz toda uma nova 
cara e uma nova perspectiva para o mesmo.  “O movimento feminista 
brasileiro, apesar de ter suas origens na classe média intelectualizada, teve 
uma ampla interface com as classes populares, discursos e ações em ambos 
os lados” (PINTO, 2010, p. 17). 
 Segundo Barsted, no final da década de 1970, dois grupos de mulheres 
se articularam em torno do Movimento Feminino pela Anistia, exigindo o 
retorno e a liberdade dos exilados e presos políticos punidos pelo regime militar 
e pelos Clubes de Mães3.  Baersted aponta que, embora tais grupos tivessem 
objetivos diferentes, ambos constituíram “um campo político onde as mulheres 
eram os sujeitos da luta, transferindo para o espaço público sua atuação e 
rompendo com sua invisibilidade histórica” (1994, p. 41). 
 Iniciada a redemocratização, o movimento feminista viu-se frente à 
polêmica de sua institucionalização: parte desse movimento social era 
favorável que o movimento se aproximasse da esfera estatal e parte era 
contrária (PINTO, 2007).  Em 1983, uma nova página é aberta na trajetória 
desse movimento social com a criação do Conselho Estadual da Condição 
                                               
3 Grupos compostos por mulheres das camadas pobres, que tinham o apoio da Igreja Católica 
e que lutavam por melhores condições de vida, por meio da reivindicação por transporte, 
educação, saneamento, saúde e educação. (Baersted, 1994) 
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Feminina, no estado de São Paulo, no governo de Franco Montoro, do PMDB, 
o que só reascendeu a polêmica.  O Conselho Estadual da Condição Feminina 
possuía caráter consultivo e propositivo, sem orçamento próprio e composto 
somente por mulheres do PMDB, sendo que boa parte não mantinha relação 
com o movimento feminista (PINTO, 2007). 
 A institucionalização já era uma realidade e em 1985, o mesmo PMDB, 
no governo Sarney, criou o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. O 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher teve uma importância significativa na 
Assembleia Nacional Constituinte.  Inicialmente, promoveu uma campanha 
televisiva e também em outdoors; produziu-se como slogan ‘Constituinte para 
valer tem que ter direitos da mulher’ (PINTO, 2007).  A campanha tinha como 
objetivo chamar a atenção da população brasileira para a oportunidade de 
formulação de políticas que visassem a melhoria da situação social, econômica 
e política da mulher brasileira.  Posteriormente, houve uma importante 
mobilização junto aos Conselhos Estaduais dos Direitos das Mulheres 
espalhados pelo país, bem como às trabalhadoras rurais, empregadas 
domésticas, centrais sindicais, associações profissionais e aos grupos 
feministas (PITANGUY, s.d).  Outra iniciativa significativa foi a organização de 
um grande encontro nacional, em Brasília, que reuniu centenas de 
representantes do movimento feminista, que teve como fruto a elaboração da 
Carta das Mulheres Brasileira aos Constituintes (PITANGUY, s.d.), culminando 
no documento que sintetizou as demandas das mulheres brasileiras (COSTA, 
2009).  O documento foi entregue ao deputado Ulisses Guimarães, pelo 
Conselho Nacional da Mulher, em 1987, e foi entregue às assembleias 
legislativas dos diversos Estados.  O processo foi coroado com o “Lobby do 
Batom”, constituindo-se em um “movimento de sensibilização dos deputados e 
senadores sobre a relevância de considerar as demandas das mulheres para a 
construção de uma sociedade guiada por uma Carta Magna verdadeiramente 
cidadã e democrática” (PITANGUY, s.d., p. 2).  Através do mesmo Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher foi realizada toda uma articulação junto às 26 
deputadas federais sensibilizando-as para a importância desse momento 
político, transformando-se em um “grupo suprapartidário de constituintes (...) 
que ficou conhecido como bancada feminina” (PITANGUY, s.d, p. 2).  
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“Por intermédio de uma ação direta de convencimento 
dos parlamentares, que foi identificada como o Lobby do 
Batom, o movimento feminista conseguiu aprovar em 
torno de 80% de suas demandas, se constituindo no setor 
organizado da sociedade civil que mais vitórias 
conquistou” (COSTA, 2009, p. 63). 
 
Essa mobilização resultou na apresentação de diversas emendas que 
contemplaram os direitos da mulher, em vários dispositivos que registraram a 
causa feminina na Constituição Federativa de 1988, o que nos garantiu uma 
das legislações mais avançadas do mundo (SILVA, 2008).   
A década de 1980 foi extremamente profícua para o movimento 
feminista brasileiro. Entre as conquistas, a elaboração do Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983; a incorporação 
deste junto às estruturas do INAMPS, em 1986; a criação das Delegacias de 
Atendimento às Mulheres, a partir de 1985; a criação dos centros de 
atendimento e abrigos voltados para mulheres em situação de violência 
doméstica; a criação dos cursos sobre direitos da mulher em academias de 
polícia, a partir de 1985; a mudança legislativa constante da Constituição 
Federal de 1988, das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais, 
em 1990 (BAERSTED, 1994). 
 
O FEMINISMO ESTATAL (TERCEIRA FASE) 
 
 A década de 1990 surge apresentando desafios ao movimento feminista 
brasileiro, uma vez que foi extinto o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 
no Governo Collor.  O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher teve uma 
importância significativa na elaboração da Carta Magna, em 1988 (BOHN, 
2010).  O fato do governo federal não reconhecer a importância do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher provocou a desmobilização dos governos 
estaduais e municipais para a manutenção dos conselhos de mulheres.  “Os 
conselhos existentes trabalhavam em condições precárias, isolados do 
movimento e desprestigiados no âmbito governamental” (COSTA, 2009, p. 64). 
 O reconhecimento da importância da causa em prol das mulheres 
brasileiras se deu somente 12 anos depois da extinção do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher.  O segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso 
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(1999 – 2002), em 2002, em resposta às pressões do movimento feminista 
criou a Secretaria dos Direitos das Mulheres (SEDIM).  Sendo que poucas 
foram as deliberações da SEDIM, já que a mesma ficou localizada no interior 
do Ministério da Justiça, fazendo com que ficasse limitada, além disso, “a 
legislação que a criou não continha uma definição clara de suas atribuições e 
de sua estrutura administrativa” (SPM, 2008b apud BOHN, 2010, p. 87). 
É no ano de 2003, no primeiro dia de mandato do Governo Lula, que é 
criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, com status de 
ministério e que tem como objetivo desenvolver ações conjuntas com todos os 
Ministérios e Secretarias Especiais.  Seu desafio é incorporar as 
especificidades das mulheres nas políticas públicas e estabelecer as condições 
necessárias para a plena cidadania (Fonte: Site da SPM).  O órgão foi mantido 
no governo de Dilma Roussef, e conta atualmente com 9 anos de atuação e 
vem desempenhando uma significativa função no que tange aos direitos das 
mulheres.  
Nesse período, surgem as “ONGs feministas” que se caracterizam por 
serem formadas por profissionais especializados nesta temática, por 
receberem recursos de fundações privadas, grande parte estrangeiras, e por 
terem como objetivo: a elaboração e implementação de projetos voltados para 
o atendimento às mulheres pobres (ÁLVARES, 2001 apud COSta, 2009).  As 
ONGs feministas foram criadas, em sua maioria, por feministas ligadas aos 
conselhos desativados.  Tinham como característica exercer pressão junto ao 
Estado visando a implementação de políticas públicas voltadas para as 
mulheres (COSTA, 2009). 
Outra frente do movimento feminista surgida neste período foi a grande 
participação das mulheres, especialmente, pobres, nas associações de 
moradores, bem como a criação dos departamentos femininos em sindicatos e 
centrais sindicais (COSTA, 2009).  Costa caracteriza que tais fatos deram 
origem ao feminismo popular que “teve como consequência fundamental para o 
movimento amplo de mulheres, a diluição de barreiras e resistências 
ideológicas para o feminismo” ( 2009, p. 64).  Já Pinto (2007) caracteriza esse 
período como “feminismo difuso”, por não possuir militantes, ser defendido por 
homens e mulheres que não se identificam como feministas, e não possuir um 
rol articulado de demandas e pressupostos. 
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A quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 1995, em 
Beijing, na China, trouxe um novo gás ao movimento feminista brasileiro.  Em 
1994, foi realizada a primeira reunião preparatória para a Conferência, no Rio 
de Janeiro, e contou com cerca de cem militantes, representantes de fóruns 
estaduais e municipais de mulheres, inclusive com representantes de 18 
estados.  A criação preparatória deliberou a criação de uma coordenação 
nacional, responsável por supervisionar, divulgar, angariar recursos e articular 
as ações, visando fazer com que o projeto de Beijing fosse amplamente 
democrático, essa coordenação foi intitulada Articulação de Mulheres 
Brasileiras para Beijing 95 (COSTA, 2009).   
“O processo preparatório para Beijing trouxe novas 
energias ao movimento feminista brasileiro, estimulou o 
surgimento de fóruns em locais que não existiam ou 
estavam desativados” (COSTA, 2009, p. 66). 
 
Com o objetivo de divulgar a Conferência Mundial foram realizados 
eventos em 25 dos 26 estados brasileiros.  Visando a participação ampla e 
democrática do Brasil em tal evento, “4.000 representantes de 25 fóruns 
estaduais se reuniram no Rio de Janeiro e aprovaram a Declaração das 
Mulheres Brasileiras para a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, que foi 
formalmente entregue ao governo brasileiro” (Articulação ..., 2000 apud 
COSTA, 2009).  Essa articulação fez com que o Ministério das Relações 
Exteriores, órgão responsável pela elaboração do informe do governo 
brasileiro, criasse um grupo de trabalho composto por feministas, de forma que 
a Declaração das Mulheres Brasileiras se tornasse a Plataforma de Beijing, 
tendo sido aprovada pelo governo, sem ressalvas (COSTA, 2009). 
 A intervenção frente à indiferença do governo no tocante aos direitos da 
mulher surge internacionalmente através do Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação da Mulher (Comitê CEDAW), da ONU, que apresentou uma 
série de recomendações ao governo brasileiro, em 2002, referente à 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação, entre 
elas:  
“a defasagem entre as garantias constitucionais de 
igualdade entre homens e mulheres; as intensas 
disparidades regionais, econômicas e sociais; a 
persistência de dispositivos discriminatórios em relação à 
mulher no Código Penal; as visões conservadoras e 
215 
 
 
          Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.5  Número 11   setembro- dezembro  2012 
 
estereotipadas a respeito das mulheres; a violência 
contra as mulheres; a sub-representação feminina nas 
instâncias de poder político; as altas taxas de 
analfabetismo e de mortalidade materna (ANGENDE, 
2003c apud COSTA, 2009, p. 73). 
 
 Em resposta ao Comitê da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação, o governo de Fernando Henrique Cardoso criou no 
último ano de seu segundo mandato a Secretaria dos Direitos da Mulher 
(SEDIM). O órgão foi substituído pela Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres, criada no primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, e que foi 
mantida, até o momento, pelo governo de Dilma Roussef.  Destacamos que 
diferentemente de outros governos, o governo Lula, ao criar a Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres, não extinguiu o Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher.  “Pelo contrário, é parte ativa da SPM, o que significa que 
toda a experiência acumulada por essa entidade foi incorporada pela nova 
agência de políticas públicas para as mulheres” (BORN, 2010, p. 88).  A 
presença do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher junto à Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres “cria um importante canal de 
comunicação entre a APM4 e membros dos grupos de mulheres, concedendo à 
sociedade civil organizada acesso privilegiado aos mecanismos de 
monitoramento da execução dos planos de ação” (BORN, 2010, p. 95). É 
reconhecido que  
“as ações da administração Lula para a SPM corroboram 
a hipótese da literatura sobre feminismo estatal, segundo 
a qual governos de partidos progressistas tendem a ser 
                                               
4 Agências Estatais de Políticas Públicas para as Mulheres, tal nomenclatura é utilizada por 
BORN, Simone R. Feminismo Estatal sob a Presidência Lula: O caso da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres.  Revista Debates.  V. 4.  N. 2.  Porto Alegre, 2010.  pp. 81-106. A intenção 
da nomeação da referida legislação de Maria da Penha, foi uma homenagem à biofarmacêutica 
cearense que sofreu duas tentativas de homicídio por parte de seu marido e que lutou para que 
o agressor tivesse a condenação referente a tais crimes.  O agressor foi libertado após 2 anos 
de prisão em regime fechado, sendo que ele havia sido condenado a 10 anos de prisão.  “Em 
razão deste fato, o Centro pela Justiça pelo Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-
Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), juntamente com a vítima Maria da 
Penha, formalizaram uma denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), Órgão Internacional responsável pelo 
arquivamento de comunicações decorrentes de violação de acordos internacionais. 
Paralelamente, iniciou-se um longo processo de discussão através de proposta elaborada por 
um Consórcio de ONGs (ADVOCACY, AGENDE, CEPIA, CFEMEA, CLADEM/IPÊ e THEMIS). 
Assim, a repercussão do caso foi elevada a nível internacional. Após reformulação efetuada 
por meio de um grupo de trabalho interministerial, coordenado pela Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres, do Governo Federal, a proposta foi encaminhada para o Congresso 
Nacional” (Fonte: Site do Projeto Associação das Mulheres Empreendedoras – AME). 
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conducentes ao avanço de APMs no interior do aparelho 
do Estado” (BORN, 2010, p. 90). 
 
 A atuação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem 
como destaque a organização das três Conferências de Políticas para as 
Mulheres, realizadas tanto em âmbito municipal, estadual e nacional, 
compostas por delegadas da sociedade civil, governos estaduais e governos 
municipais.  Tais conferências tiveram como objetivo a criação da plataforma 
de ação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, através do Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres (BORN, 2010).  Também, a atuação no 
combate à violência doméstica contra a mulher, ampliando o número de órgãos 
de atendimento, como as Delegacias Especializadas, os Centros de 
Atendimento, as Casas Abrigo, e principalmente o apoio concedido à 
promulgação da Lei 11.340∕06, conhecida como Lei Maria da Penha5, com o 
objetivo de combater e criminalizar a violência doméstica contra a mulher, 
criando, inclusive, os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
Mulher. 
 Segundo Born (2010, p. 101), “desde a sua criação, a SPM tem 
desenvolvido laços fortes com o movimento de mulheres no Brasil, gerando 
uma dinâmica de cooperação entre ambas”.  É verificada, assim, uma aliança 
da sociedade civil e do Estado no tocante ao avanço das políticas públicas 
voltadas para as mulheres, fato inédito na recente história da democracia 
brasileira. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O presente trabalho buscou apresentar a trajetória de quase 150 anos 
do movimento feminista brasileiro, reconhecendo que “tal movimento social 
extrapolou os limites de seu status e do próprio conceito. Foi mais além da 
demanda e da pressão política de seus interesses específicos” (COSTA, 2009, 
p. 75). 
 Por meio da construção desse ensaio, foi verificado, primeiramente, o 
avanço do movimento feminista brasileiro, que começou de forma tímida, 
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através da educação às filhas da aristocracia, e que conquistou um ministério 
para sua causa; posteriormente, que as conquistas e os retrocessos desse 
movimento foram fundamentais para sua consolidação; e, finalmente, que o 
movimento feminista brasileiro reconhece que grandes ainda são os desafios 
para que alcancemos, no Brasil, uma equidade de gênero. 
Num tempo em que uma mulher brasileira conseguiu ser eleita para o cargo de 
maior poder e representatividade na democracia brasileira, Presidenta da República, 
algumas vezes surge o questionamento: “O feminismo acabou?” (Swain, 2011, p. 67).  
Alguns, mais radicais, chegam a anunciar a “morte do feminismo” (Hawkessworch, 
2006 apud Gonçalves et al., 2011, p. 35).  O feminismo brasileiro continua vivo, 
pulsando no peito de militantes e pesquisadoras, mas que o momento atual é o de 
transformação do próprio movimento, que sempre se renova.  Um dos possíveis 
indícios dessa transformação é o posicionamento de jovens feministas que “não 
recusam os princípios ou bandeiras feministas (…), mas recusam certa forma de 
organização política” (ZANETTI, 2009, MELO, 2008 apud GONÇALVES et al., 2011, p. 
36). 
O movimento feminista brasileiro foi e ainda é um ator social fundamental de 
nossa história, de nossa luta por direitos, de nossas conquistas, especialmente, 
porque ele possibilitou às mulheres brasileiras “sair moralmente dos papéis que lhes 
são atribuídos, ter opinião, passar da submissão à independência” (PERROT, 1991, p. 
503), bem como “apoderar-se dos espaços que lhes eram deixados ou confiados para 
alargar sua influência até às portas do poder” (PERROT, 1991, p. 503). 
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